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A PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA faz público que se encontra 

aberto o PREGÃO PRESENCIAL Nº 176/2021. TIPO MENOR PREÇO 
UNITÁRIO (POR ITEM). OBJETO: AQUISIÇÃO DE 

350.000(TREZENTOS E CINQUENTA MIL) QUILOS DE SULFATO DE 

ALUMÍNIO FERROSO LÍQUIDO ESPECIAL PARA TRATAMENTO 

DE ÁGUA, QUE SERÃO UTILIZADOS NA ESTAÇÃO DE 

TRATAMENTO DE ÁGUA - ETA, NO MUNICÍPIO DE ORLÂNDIA. A 

entrega dos envelopes contendo a proposta e a habilitação será no Setor de 
Licitações, situado na Praça Coronel Orlando, 652, centro, às 09:00 h do dia 

15/12/2021, onde ocorrerá o processamento do pregão. Esclarecimentos 

somente através do e-mail: licitacao@orlandia.sp.gov.br. Edital à disposição, 
no setor competente, ao custo de R$ 20,00 e na internet: 

www.orlandia.sp.gov.br, a partir do dia 01/12/2021.  

Orlândia, SP, 30 de novembro de 2021.  
SERGIO AUGUSTO BORDIN JUNIOR – Prefeito Municipal. 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA faz público que se encontra 
aberto o PREGÃO PRESENCIAL Nº 177/2021. TIPO MENOR VALOR 

GLOBAL. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

EM SERVIÇOS TÉCNICOS DE LOCAÇÃO DE SISTEMA 

COMPUTACIONAL (SOFTWARE INTERNET) DE PROGRAMA DE 

SEGURANÇA PARA EDUCAÇÃO, PROCESSAMENTO DE MULTAS 

DE TRÂNSITO COM IMPRESSÃO E ENVELOPAMENTO DE 

NOTIFICAÇÕES, E CADASTRAMENTO E CONTROLE DA 

SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO, EMISSÃO E CONTROLE DE 

CREDENCIAIS PARA ESTACIONAR EM VAGAS DE IDOSOS E 

PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS, CONFORME 

ESTABELECE OS INCISOS Nº S I, II, III, IV, V, VI, VII E VIII, DO 

ARTIGO 24 DO CTB (LEI FEDERAL Nº 9.503/1997), QUE INSTITUI O 

CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO, AS RESOLUÇÕES DO 

CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO – CONTRAN, NOS TERMOS, 

CONDIÇÕES E ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO PRESENTE 

EDITAL DE LICITAÇÃO. A entrega dos envelopes contendo a proposta e a 

habilitação será no Setor de Licitações, situado na Praça Coronel Orlando, 652, 

centro, às 14:00 h do dia 15/12/2021, onde ocorrerá o processamento do 
pregão. Esclarecimentos somente através do e-mail: 

licitacao@orlandia.sp.gov.br. Edital à disposição, no setor competente, ao custo 

de R$ 20,00 e na internet: www.orlandia.sp.gov.br, a partir do dia 01/12/2021.  

Orlândia, SP, 30 de novembro de 2021.  

SERGIO AUGUSTO BORDIN JUNIOR – Prefeito Municipal. 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA, através do Senhor Prefeito 

Sergio Augusto Bordin Junior faz público que homologou e adjudicou o 

certame licitatório do PREGÃO PRESENCIAL 142/2021, cujo objeto é o 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

FORNECIMENTO DE SERVIÇOS DE ACESSO A INTERNET POR MEIO 

DE LINK DEDICADO COM FORNECIMENTO DE Ips, no qual foram 
julgadas vencedoras as propostas formuladas por CLICK TECNOLOGIA E 

TELECOMUNICACAO S.A., CNPJ Nº 04.483.690/0001-38, situada à 
Avenida Getúlio Vargas, nº 301, Centro, na cidade de Araxá/MG, no valor de 

20.400,00. 

DATA DA HOMOLOGAÇÃO: 26/11/2021 
Orlândia, 30 de Novembro de 2021.  

SERGIO AUGUSTO BORDIN JUNIOR – Prefeito Municipal. 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA, através do Senhor Prefeito 

Sergio Augusto Bordin Junior faz público que celebrou a seguinte Ata de 

Registro de Preço  referente ao PREGÃO PREGÃO Nº165/2021: 
CONTRATADA: J. MARANGONI COMERCIAL – IMPORTAÇÃO E 

EXPORTAÇÃO ERELI EPP. 

VALOR: R$ 29.628,00 
PRAZO: 06 (seis) meses, a partir da assinatura desse instrumento 

DATA: 10/11/2021. 

Orlândia, 30 de novembro de 2021.  
SERGIO AUGUSTO BORDIN JUNIOR – Prefeito Municipal. 

 

 

 

 
 

 

 
 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA, através do Senhor Prefeito Sergio 
Augusto Bordin Junior faz público que celebrou a seguinte Ata de Registro de Preço  

referente ao PREGÃO PREGÃO Nº155/2021: 

CONTRATADA: HL SERVICES E SERVIÇOS TERCEIRIZADOS EIRELI 
VALOR: R$ 55.000,00 

PRAZO: 12 (doze) meses, a partir da assinatura desse instrumento 

DATA: 04/11/2021. 

Orlândia, 30 de novembro de 2021.  

SERGIO AUGUSTO BORDIN JUNIOR – Prefeito Municipal. 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA, através do Senhor Prefeito Sergio 

Augusto Bordin Junior faz público que celebrou a seguinte Ata de Registro de Preço  

referente ao PREGÃO PREGÃO Nº160/2021: 
CONTRATADA: RENATA MINÉ SERVIÇOS EM CONSTRUÇÃO CIVIL E 

EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS EIRELI 

VALOR: R$ 129.699,70 
PRAZO: 06 (seis) meses, a partir da assinatura desse instrumento 

DATA: 18/11/2021. 

Orlândia, 30 de novembro de 2021.  
SERGIO AUGUSTO BORDIN JUNIOR – Prefeito Municipal. 

 

DECRETO Nº 5.107 

De 29 de novembro de 2021. 

Regulamenta o lançamento e a isenção de diversos tributos municipais para o 

exercício 2022, fixa prazo para os respectivos recolhimentos e dá outras 
providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ORLÂNDIA, Estado de São Paulo, usando 

da atribuição que lhe é conferida pelo inciso V do art. 90 da Lei Orgânica do 
Município de Orlândia;  

D E C R E T A: 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º. O lançamento, a arrecadação e a isenção dos tributos municipais para o 

exercício 2022 deverá observar, além das disposições contidas nas respectivas leis 
instituidoras, o disposto neste decreto. 

Art. 2º. Quando a data de vencimento para pagamento do tributo ou de sua 

respectiva parcela, conforme o caso, corresponder a sábado, domingo, feriado ou dia 
em que não haja expediente bancário no Município de Orlândia, será a mesma 

prorrogada para o primeiro dia útil subsequente. 

Art. 3º. Os valores dos lançamentos dos tributos serão expressos em moeda corrente 
nacional – R$ (real). 

Art. 4º. O contribuinte poderá impugnar, de forma individualizada, qualquer 
lançamento de tributo no prazo de 30 (trinta) dias, contados de sua notificação, 

assegurando-se-lhe o direito de recolher, também de forma individualizada, o tributo 

não impugnado e que, eventualmente, tenha sido lançado conjuntamente com outro 
tributo. 

Parágrafo único. O contribuinte que desejar recolher qualquer tributo lançado 

conjuntamente com outro tributo a ser por ele impugnado nos termos deste artigo, 
deverá comparecer na Divisão de Tributação da Prefeitura Municipal de Orlândia 

antes da data de seu vencimento e solicitar o fornecimento do documento 

individualizado de arrecadação.  
Art. 5º. Integram o presente Decreto os anexos constantes do seguinte quadro: 

 

Anexo Denominação 

I Data de Vencimento do IPTU/TRL/CIP 

II Mapa de Valores Genéricos – MVG 

III 
Alíquotas do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 

Urbana – IPTU 

IV Taxas de Serviços Públicos – TSP 

V 
Taxa de Licença Para Localização - TL e/ou Fiscalização de 
Funcionamento – TLFF 

VI 
Taxa de Licença Para o Exercício da Atividade de Comércio 

Ambulante – TLA 
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VII 
Taxa de Licença Para Execução de Obras Particulares – 

TLOP 

VIII Taxa de Licença e Fiscalização Para Publicidade – TLFP 

IX 
Taxa de Licença e Fiscalização Para Ocupação do Solo 

nas Vias e Logradouros Públicos – TLOS 

X Taxa de Vigilância Sanitária – TVS 

XI 
Contribuição Para Custeio do Serviço de Iluminação 
Pública – CIP 

XII 

Tabela de Códigos de Serviço, Cálculo, Livros e 

Documentos Fiscais do Imposto Sobre Serviços de 

Qualquer Natureza (ISSQN) – Prestador de Serviços 

XIII 

Tabela de Códigos de Serviço e Alíquotas do Imposto 

Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) – 

Tomados de Terceiros 

 

Art. 6º. Ao lançamento de tributos, às isenções e aos descontos de tributos 

concedidos aos empresários individuais, às microempresas e empresas de 
pequeno porte optantes pelo Simples Nacional, instituído pela Lei 

Complementar Federal nº 123/06, ou regulados por outras leis federais, 

aplicam-se as disposições deste decreto naquilo que for cabível e que não 
contrariar a legislação municipal específica que rege as relações jurídico-

tributárias daqueles contribuintes com o Município de Orlândia. 

Art. 7º. Em conformidade com o disposto no artigo 426 da Lei Complementar 
nº 3.333, de 12 de dezembro de 2003 – Código Tributário do Município de 

Orlândia -, os tributos municipais constantes dos Anexos II, IV, V, VI, VII, 

VIII, IX, X e XI deste Decreto, para efeito de lançamento no exercício 2022, 
tiveram seus valores atualizados monetariamente pelo IPCA/IBGE, acumulado 

no ano de 2021, considerando-se a projeção da inflação para este ano, feita 

pelo Banco Central do Brasil, através da aplicação da alíquota de 10,15% sobre 
os valores dos mesmos tributos constantes, respectivamente, dos Anexos II, 

IV, V, VI, VII, VIIII, IX, X e XI do Decreto nº 4.986, de 18 de novembro de 

2020.  
Art. 8º. Para usufruir das isenções das taxas decorrentes do efetivo exercício 

do poder de polícia e das taxas de serviços públicos, de que tratam os artigos 

135 e 189 da Lei Complementar nº 3.333, de 12 de dezembro de 2003 - Código 
Tributário do Município de Orlândia -, quando condicionadas à comprovação 

dos requisitos necessários à sua concessão, o interessado deverá requerê-la 
junto à Divisão de Tributação da Prefeitura Municipal de Orlândia até o dia 31 

de janeiro de 2022, na forma prevista no Decreto nº 3.412, de 03 de outubro de 

2005, quando não requerida e deferida em exercícios anteriores, e desde que 
não tenha ocorrido qualquer modificação na situação de fato ou de direito que 

tenha autorizado a concessão do benefício fiscal. 

CAPÍTULO II 

DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL 

URBANA – IPTU 

Art. 9º. O Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU, 
para o exercício 2022, será lançado para pagamento à vista e/ou em 12 (doze) 

parcelas mensais, vencendo-se a primeira em janeiro e a última em dezembro 

do referido exercício, de acordo com a tabela constante do Anexo I deste 
Decreto. 

§ 1º. De acordo com o permissivo contido no § 2º do artigo 31 da Lei 

Complementar nº 3.333, de 12 de dezembro de 2003 – Código Tributário do 
Município de Orlândia -, o contribuinte que optar pelo pagamento de parcela 

única, à vista, até a data de seu vencimento, gozará de um desconto de 10% 

(dez por cento) sobre o valor do imposto, já inserido no valor de lançamento 
dessa parcela. 

§ 2º. Quaisquer outros descontos sobre o valor do Imposto sobre a Propriedade 

Predial e Territorial Urbana – IPTU, além do indicado no parágrafo anterior, 
deverão obedecer à sua legislação específica para a concessão. 

Art. 10. As isenções condicionadas do Imposto sobre a Propriedade Predial e 

Territorial Urbana – IPTU, previstas no artigo 41 da Lei Complementar nº 

3.333, de 12 de dezembro de 2003 – Código Tributário do Município de 

Orlândia -, bem como aquelas previstas no artigo 10 da Lei Complementar nº 

45, de 21 de dezembro de 2017, e alterações posteriores, serão solicitadas em 
requerimento instruído com as provas de cumprimento das exigências 

necessárias para a sua concessão, que deve ser apresentado pelo contribuinte 

junto à Divisão de Tributação da Prefeitura Municipal de Orlândia até o dia 31 
de janeiro de 2021, sob pena de perda do benefício fiscal. 

§ 1º. A concessão das isenções previstas no caput deste artigo fica 

condicionada à atualização cadastral da inscrição imobiliária, nos termos do 
artigo 42-A da Lei Complementar nº 3.333, de 12 de dezembro de 2003 – 

Código Tributário do Município de Orlândia. 

§ 2º. O requerimento do contribuinte e os documentos comprobatórios por ele 
juntados para a concessão da isenção serão encaminhados, quando necessário, 

à Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, a qual 

deverá, até 30 de junho de 2022, opinar fundamentadamente em cada caso pelo 
deferimento ou não quanto à isenção requerida, após analisar se o requerente 

preenche os requisitos legais para obtenção do benefício fiscal, podendo, para 

tanto, proceder às diligências que entender necessárias para apuração da 
veracidade das provas apresentadas. 

 

§ 3º. O contribuinte que requerer a concessão de quaisquer das isenções previstas no 

“caput” deste artigo ficará responsável civil e criminalmente pelas informações e 
documentos que apresentar e caso haja falsidade nos mesmos, a isenção, se já 

concedida, será revogada liminarmente, sendo o tributo cobrado com os acréscimos e 

as penalidades previstas em lei. 
§ 4º. Caso não seja concedida a isenção, após decisão justificada do Diretor da 

Divisão de Tributação, o tributo será cobrado com os acréscimos e as penalidades 

previstas em lei.  
Art. 11. O contribuinte aposentado e/ou pensionista, cuja parcela do Imposto sobre a 

Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU tenha por vencimento data anterior 

à do recebimento de seus proventos no mesmo mês, poderá quitar a sua obrigação 
tributária na data fixada para o recebimento mensal de sua aposentadoria e/ou 

pensão, sem nenhum acréscimo ou penalidade. 

Parágrafo único. Para usufruir desse benefício, o interessado, munido do 
comprovante de recebimento da sua aposentadoria e/ou pensão e da notificação de 

lançamento do imposto, apresentar-se-á junto à Divisão de Tributação da Prefeitura 

Municipal de Orlândia, onde receberá autorização especial para o respectivo 
pagamento sem acréscimos. 

CAPÍTULO III 

DA TAXA DE REMOÇÃO DE LIXO - TRL 

Art. 12. A Taxa de Remoção de Lixo – TRL para o exercício 2022, conforme 

permissivo contido no artigo 184 da Lei Complementar nº 3.333, de 12 de dezembro 

de 2003 – Código Tributário do Município de Orlândia -, será lançada e cobrada 
conjuntamente com o IPTU, para pagamento à vista e/ou em 12 (doze) parcelas, 

vencendo-se nas mesmas datas daquele imposto, observando-se o valor unitário 

contido no item I, da Tabela IV deste Decreto. 

CAPÍTULO IV 

DA CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DO SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO 

PÚBLICA - CIP 

Art. 13. A Contribuição Para Custeio do Serviço de Iluminação Pública – CIP do 

exercício 2022 para os imóveis não edificados, será lançada e cobrada conjuntamente 
com o IPTU, para pagamento à vista e/ou em 12 (doze) parcelas, vencendo-se nas 

mesmas datas daquele imposto, observando-se o disposto no art. 14 deste decreto. 

Art. 14. Para o exercício 2022 o valor da Contribuição Para Custeio do Serviço de 
Iluminação Pública – CIP para os imóveis edificados e não edificados será o 

constante da Tabela do Anexo XI deste Decreto. 

CAPÍTULO V 

DA TAXA DE LICENÇA E FISCALIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO - 

TLFF 

Art. 15. A Taxa de Licença e Fiscalização de Funcionamento – TLFF do exercício 
2022, de periodicidade anual de incidência, referente a estabelecimentos já em 

funcionamento até 31 de dezembro de 2021 e devidamente inscritos no Cadastro de 

Contribuintes Mobiliários da Prefeitura Municipal de Orlândia, será lançada para 
pagamento em três parcelas, iguais e sucessivas, com vencimentos, respectivamente, 

em 15 de junho, 15 de julho e 15 de agosto, todos de 2022, nos termos do inciso III 

do artigo 145 da Lei Complementar nº 3.333, de 12 de dezembro de 2003 – Código 
Tributário do Município de Orlândia. 

CAPÍTULO VI 

DA TAXA DE LICENÇA E FISCALIZAÇÃO PARA PUBLICIDADE - TLFP 

Art. 16. A Taxa de Licença e Fiscalização Para Publicidade – TLFP do exercício 

2022, de periodicidade anual de incidência, conforme disposto nos artigos 129 e 157 

da Lei Complementar nº 3.333, de 12 de dezembro de 2003 – Código Tributário do 
Município de Orlândia -, e no inciso I do artigo 2º do Decreto nº 3.315, de 09 de 

dezembro de 2004, será lançada para pagamento em três parcelas, iguais e 

sucessivas, com vencimentos, respectivamente, em 15 de junho, 15 de julho e 15 de 
agosto, todos de 2022. 

Parágrafo único. O lançamento da TLFP poderá ser feita conjuntamente com a TLFF 

quando tratar-se do mesmo contribuinte, mas da notificação de lançamento 
constarão, obrigatoriamente, os elementos distintivos de cada taxa. 

CAPÍTULO VII 

DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA - ISSQN 

Art. 17. O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN do exercício 

2022, que tenha base mensal de apuração nos termos do artigo 72 da Lei 

Complementar nº 3.333, de 12 de dezembro de 2003 – Código Tributário do 

Município de Orlândia -, e artigo 83 do Decreto nº 3.362, de 20 de abril de 2005, será 

lançado diretamente pela Fazenda Municipal, notificando-se o contribuinte para o 

pagamento das parcelas devidas, vencíveis todo dia 10 de cada mês do exercício 
2022. 

§ 1º. Ressalvada a exceção prevista no “caput” deste artigo, o prestador do serviço ou 

responsável deverá recolher, conforme o caso, até o dia 10 (dez) de cada mês, o 
ISSQN correspondente aos serviços por ele prestado, tomado ou intermediado, 

relativo ao mês anterior. 

§ 2º. Para o recolhimento do ISSQN devido pelos responsáveis tributários definidos 
na legislação municipal, poderá ser utilizado o documento de arrecadação instituído 

pela legislação municipal, nele devendo ser identificado o Código de Serviço 
Tomado de Terceiro na forma do Anexo II do Decreto nº 3.559, de 15 de dezembro 

de 2006. 

§ 3º. Ficam aprovadas a Tabela de Códigos de Serviço, Cálculo, Livros e 
Documentos Fiscais do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN e a 

Tabela de Códigos de Serviço, Cálculo e Livros Fiscais do Imposto Sobre Serviços 

de Qualquer Natureza – ISSQN Tomados de Terceiros, na forma dos Anexos XII e 
XIII deste decreto, respectivamente. 
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§ 4º. Em relação à tabela do Anexo XIII deste decreto, fica vigendo para o 

exercício 2022, sem qualquer alteração, a tabela do Anexo II do Decreto nº 
3.559, de 15 de dezembro de 2006. 

CAPÍTULO VIII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 18. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Orlândia, 29 de novembro de 2021. 

SERGIO AUGUSTO BORDIN JUNIOR 

Prefeito Municipal 

 

DECRETO Nº 5.108 

De 29 de novembro de 2020. 

Fixa preços públicos de serviços municipais não compulsórios e de utilidades e 

dá outras providências. 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ORLÂNDIA, Estado de São Paulo, 

usando da atribuição que lhe é conferida pelo inciso V do art. 90 da Lei 

Orgânica do Município de Orlândia;  
D E C R E T A: 

Art. 1o. Os valores correspondentes aos preços dos serviços públicos não 

compulsórios e o fornecimento de utilidades pela Prefeitura Municipal de 
Orlândia serão recolhidos antecipadamente pelo usuário ou destinatário dos 

serviços, utilidade ou atividade, de acordo com a tabela anexa a este decreto. 

Parágrafo único. Os valores fixados na tabela anexa a este decreto atendem ao 
disposto no artigo 424 e seu parágrafo único da Lei Complementar nº 3.333, de 

12 de dezembro de 2003 – Código Tributário do Município de Orlândia. 

Art. 2º. Este decreto entra em vigor em 1º de janeiro de 2022, ficando 

revogado o Decreto nº 4.987, de 18 de novembro de 2020. 

Orlândia, 29 de novembro de 2021. 
SERGIO AUGUSTO BORDIN JUNIOR 

Prefeito Municipal 

 
DECRETO Nº  5.109 

De 29 de novembro de 2021. 

Atualiza monetariamente para o exercício 2022 os valores das penas 
pecuniárias previstas na legislação municipal que menciona, o valor mínimo 

para ajuizamento das execuções fiscais do Município de Orlândia, o crédito de 

pequeno valor previsto na Lei nº 3.262, de 03 de dezembro de 2002, e a 
Unidade Fiscal do Município de Orlândia - UFMO. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ORLÂNDIA, Estado de São Paulo, 

usando da atribuição que lhe é conferida pelo inciso V do art. 90 da Lei 
Orgânica do Município de Orlândia;  

D E C R E T A: 

Art. 1o. As penas pecuniárias por infração à legislação municipal vigente ficam 
atualizadas monetariamente para o exercício 2022 de acordo com as Tabelas 

do Anexo Único deste decreto. 

Parágrafo único. Os valores fixados na tabela anexa a este decreto atendem ao 
disposto nos artigos 425 e 426, da Lei Complementar nº 3.333, de 12 de 

dezembro de 2003 – Código Tributário do Município de Orlândia, e ao 

disposto no art. 462 da Lei Complementar nº 3.607, de 12 de junho de 2008 – 
Código de Posturas do Município de Orlândia. 

Art. 2º. O limite mínimo para ajuizamento das execuções fiscais do Município 

de Orlândia no exercício 2021 fica atualizado monetariamente para R$ 
1.170,62 (mil, cento e setenta reais e sessenta e dois centavos), de acordo com 

o disposto no § 2º do artigo 1º da Lei nº 3.904, de 20 de novembro de 2012. 

Art. 3o. O crédito de pequeno valor, previsto na Lei nº 3.262, de 03 de 
dezembro de 2002, fica atualizado para o exercício 2022, segundo o parágrafo 

único do artigo 1º da mesma lei, para R$ 9.071,00 (nove mil e setenta e um 

reais). 
Art. 4º. Nos termos do artigo 2º da Lei nº 3.954, de 10 de dezembro de 2013, o 

valor da Unidade Fiscal do Município de Orlândia – UFMO para o exercício 

fiscal de 2022 fica fixada em R$ 1,53 (um real e cinquenta e três centavos). 
Art. 5º. Os valores constantes na tabela anexa, bem como os valores 

constantes nos artigos 2º, 3º e 4º, todos deste Decreto, foram atualizados 

monetariamente pelo IPCA/IBGE acumulado no ano de 2021, considerando-se 

a projeção da inflação feita para o ano pelo Banco Central do Brasil, através da 

aplicação da alíquota de 10,15% sobre os mesmos valores previstos na tabela 

do anexo único e nos artigos 2º, 3º e 4º, do Decreto nº 4.988, de 18 de 
novembro de 2020. 

Art. 6º. Este decreto entra em vigor em 1º de janeiro de 2022, ficando 

revogado o Decreto nº 4.988, de 18 de novembro de 2020. 
Orlândia, 29 de novembro de 2021. 

SERGIO AUGUSTO BORDIN JUNIOR 

Prefeito Municipal 
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